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Autónoma dos Açores.

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º

18/2012/A, de 6 de junho:

Recomenda o acompanhamento do serviço público de rádio e televisão na Região

Autónoma dos Açores.

SECRETARIA REGIONAL DA ECONOMIA

Despacho Normativo n.º 40/2012:

Fixa os preços máximos de venda ao público dos combustíveis líquidos e dos gases

de petróleo liquefeitos. Revoga o Despacho Normativo n.º 36/2012, de 1 de junho.

SECRETARIAS REGIONAIS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA E FLORESTAS

Despacho Normativo n.º 41/2012:

Fixa o preço máximo de venda ao público do gasóleo consumido na agricultura.

Revoga o Despacho Normativo n.º 37/2012, de 1 de junho.

SECRETARIAS REGIONAIS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE E DO MAR

Despacho Normativo n.º 42/2012:

Fixa o preço máximo de venda ao público do gasóleo consumido na pesca artesanal

bem como o do consumido pela frota de pesca costeira de convés fechado e do
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largo. Revoga o Despacho Normativo n.º 39/2012, de 1 de junho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS – SECRETARIA-GERAL

Declaração de Retificação n.º28/2012, de 4 de Junho:

Retifica o Decreto Legislativo Regional n.º 17/2012/A, de 11 de abril, da Região

Autónoma dos Açores, que eleva a vila de Lagoa, no concelho de Lagoa, à categoria

de cidade, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 72, de 11 de abril de 2012.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 17/2012/A de 11 de

Junho de 2012

Recomenda que o Governo da República cumpra integralmente as suas
responsabilidades legais no âmbito do serviço público de rádio e televisão na Região

Autónoma dos Açores

A atual crise económica está a ser usada pelo poder político central para rever, fora do
contexto constitucional, a natureza e âmbito das autonomias regionais. O poder central trata,
assim, de diminuir, de forma prática, as competências regionais, a eficácia da intervenção do
poder regional e os mecanismos de reforço da identidade específica dos povos insulares
integrados no Estado português. Tudo isto em nome de um conceito - visível na prática política
quotidiana - de Estado mais centralizado e, ao mesmo tempo, menos eficaz e presente no
âmbito das suas responsabilidades sociais.

A problemática em torno da RTP-Açores deve ser lida e interpretada à luz do contexto
descrito no parágrafo anterior. A RTP-Açores, tal como todas as outras televisões autonómicas
europeias, representa um poderoso e insubstituível mecanismo de afirmação da identidade
comunitária e de coesão territorial. No caso específico dos Açores, este papel é ainda mais
transcendente tendo em conta a grande descontinuidade do território e a modernidade da
unidade política dos Açores.

Nestas circunstâncias, a RTP-Açores constitui um pilar fundamental para a afirmação da
autonomia política dos Açores no âmbito do quadro legal que se encontra consagrado na
Constituição da República Portuguesa. A RTP-Açores possui, assim, uma missão institucional
de grande e insubstituível importância para a autonomia. Neste contexto, importa referir que
não existe qualquer outro órgão de comunicação social, privado ou público, que possua
verdadeira dimensão e difusão à escala regional.

Essa missão institucional passa pela defesa e valorização da identidade regional; pela
proteção do pluralismo; pela difusão de informação de interesse e âmbito regional; pela
promoção da inovação na área do audiovisual açoriano; pelo fomento da cultura e do
património açorianos; pela parceria na divulgação da informação de âmbito institucional
regional; pela integração e articulação, na área económica, do mercado interno regional e pelo
serviço de difusão dos acontecimentos económicos, culturais, sociais e políticos locais.

Sem a RTP-Açores nenhum destes objetivos pode ser alcançado, na medida em que -
importa também lembrar neste contexto - os canais televisivos de âmbito nacional não realizam
qualquer cobertura, digna desse nome, aos acontecimentos e dinâmicas açorianas. Na
comunicação social nacional a regra é votar ao ostracismo a vida comunitária açoriana.
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Neste âmbito não é racional decretar «o fim da História» para a RTP-Açores, algo que ficou
assim escrito no relatório do grupo de trabalho nacional constituído para a definição do
conceito de serviço público na comunicação social. Conclusão a que já tinha chegado, uns
meses antes e sem necessidade de qualquer estudo prévio, o atual Ministro dos Assuntos
Parlamentares, Miguel Relvas.

A decisão de acabar com a RTP-Açores, transformá-la numa simples janela ou
proporcionar-lhe uma existência precária no âmbito de um período de concentração, no final do
dia, dos programas em direto, constitui, pura e simplesmente, uma decisão política que visa
enfraquecer o processo autonómico e a coesão territorial dos Açores. O culpado é só um e
chama-se Governo da República.

A questão económica é um falso argumento. Neste caso é apenas o nome do biombo que o
Governo da República utiliza para esconder as suas motivações revisionistas em relação ao
processo autonómico açoriano. Nesta matéria é bom lembrar que a RTP-Açores, apesar de
estar inserida num território extremamente disperso e ultraperiférico, é o canal autonómico
mais barato da Europa Ocidental.

A solução «económica» para a RTP-Açores não é, certamente, destruir a sua integridade
como canal televisivo e de rádio ou proceder ao despedimento de dezenas de trabalhadores
com experiência e formação específica. Esta é a receita mais fácil de construir e de aplicar:
implementar lógicas de gestão empenhadas em destruir valências, diminuir a amplitude diária
dos «diretos televisivos» à custa da criação de guetos de funcionamento noturno e da
centralização dos mecanismos de gestão e produção.

Mais difícil, mas infinitamente mais útil e justo para a comunidade açoriana, é desenvolver
uma gestão empenhada em melhorar a quantidade e qualidade do serviço público regional de
televisão e de rádio. Aumentar as receitas que podem ser obtidas através de uma gestão mais
qualificada e ambiciosa, nomeadamente na área da publicidade (que representa, em média, 20
% das receitas dos canais autonómicos peninsulares), da produção e venda de conteúdos e da
internacionalização do canal. Neste contexto, o Estado que se queixa da despesa realizada no
âmbito da RTP-Açores é o mesmo que impede, de forma sistemática, a internacionalização do
canal, nomeadamente junto da enorme diáspora açoriana da América do Norte.

As consequências práticas das opções e declarações públicas realizadas até agora pelo
Governo da República indiciam, de forma clara, que este persegue os seguintes objetivos:
reduzir despesas, bloquear o acesso a receitas próprias e redimensionar o serviço público de
rádio e televisão regional a uma escala meramente residual. Ou seja, destruir a RTP-Açores
enquanto instrumento ao serviço da autonomia política do povo açoriano e veículo fundamental
da coesão social e da integração territorial da Região Autónoma dos Açores.

Ora a aspiração da comunidade açoriana é diametralmente oposta à projetada pelo Governo
da República. Os açorianos reivindicam uma RTP-Açores ainda mais diversificada na
informação e produção de conteúdos à escala de ilha, com muito mais horas de produção
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regional diária, contemplando muito mais mecanismos de transmissão de signos de identidade
coletiva e de articulação com a grande diáspora açoriana.

As notícias vindas a público nos últimos dias não deixam qualquer espécie de dúvida a
respeito do regresso do velho plano da janela do Ministro Miguel Relvas. O conceito sofreu,
entretanto, uma ligeira alteração e por isso já não se fala agora em janela, mas sim na
concentração diária da programação própria num espaço de algumas horas entre o final da
tarde e o início da noite. O efeito concreto é o mesmo e é por isso que programas tão
emblemáticos e de tão grande audiência como o «Bom Dia Açores» e o «Jornal da Tarde»
deixarão de existir. É este canal, assim guetizado e retalhado, que passará a estar à
disposição dos açorianos no futuro.

Tudo isto sucede a apenas cinco meses das próximas eleições regionais e num contexto em
que se sabe que vários partidos com assento parlamentar possuem soluções e compromissos
diversos no âmbito do futuro funcionamento do serviço público de rádio e televisão na Região
Autónoma dos Açores.

A mais elementar prudência e espírito democrático aconselhariam os decisores políticos
governamentais e o Conselho de Administração da Rádio e Televisão de Portugal, S. A., a não
colocar, num contexto pré-eleitoral, os eleitos açorianos perante factos consumados em
matéria tão nevrálgica para a autonomia regional.

Assim:

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, nos termos do disposto na alínea
v) do n.º 1 do artigo 227.º, da Constituição, e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º, na alínea i) do
artigo 34.º e no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto Político-Administrativo, resolve recomendar que
o Governo da República cumpra integralmente as suas responsabilidades legais no âmbito do
serviço público de rádio e televisão na Região Autónoma dos Açores, algo que não é
compaginável com mecanismos de gestão que circunscrevam o funcionamento da RTP-Açores
a janelas de programação ou a períodos limitados e compactos de emissão de produção
própria.

Aprovada, pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 11
de maio de 2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 18/2012/A de 12 de

Junho de 2012

Acompanhamento do serviço público de rádio e televisão na Região Autónoma dos
Açores

A importância do serviço público de rádio e televisão na Região Autónoma dos Açores tem
sido motivo de amplo debate e intervenção da Assembleia Legislativa.

Por várias ocasiões, nos últimos anos, foram tomadas posições políticas de valorização de
um serviço que, por essência, deve servir os açorianos, promovendo a cultura dos Açores e
divulgando informação sobre a vida social, política, económica e desportiva, de todas as ilhas e
por todas as ilhas, contribuindo, decisivamente, para a construção da Região como entidade
política mas, sobretudo, para a consolidação da unidade dos Açores, assente,
necessariamente, na diversidade das ilhas que o constituem.

Todo este processo tem merecido e deve continuar a merecer o acompanhamento político do
Parlamento, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 42.º do Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma dos Açores.

As enormes e crescentes dificuldades sentidas, nos últimos anos, para a concretização do
serviço público de rádio e televisão nos Açores, as recorrentes notícias sobre o eventual fim do
mesmo, nuns casos, sobre o seu encaminhamento para um canal nacional, noutros casos, ou
sobre a redução do respetivo horário de emissão, demonstram a necessidade da reformulação
do seu modelo.

Neste enquadramento, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, através da
Resolução n.º 22/2011/A, de 31 de outubro, resolveu «encomendar um estudo circunstanciado,
definindo o conceito de serviço público de audiovisual otimizado às circunstâncias geográficas,
culturais, sociais e políticas da Região Autónoma dos Açores, a um grupo de trabalho
constituído por quatro especialistas com reconhecidas competências na área da comunicação
social».

Tal trabalho está a decorrer, aguardando-se as respetivas conclusões como contributo para o
estabelecimento dos pressupostos e propósitos de um serviço público de rádio e televisão nos
Açores.

Entretanto, tomaram posse os novos responsáveis pelo centro regional dos Açores da RTP,
S. A.

Do mesmo modo, é noticiada a redução do tempo de emissão do canal televisivo regional,
que merece a rejeição generalizada da sociedade açoriana e deste Parlamento, conforme já
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ficou expresso através da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores n.º 20/2011/A, de 28 de outubro.

Em qualquer circunstância, é essencial reiterar, de forma inequívoca, a existência de um
serviço público de rádio e televisão na Região Autónoma dos Açores garantido pelo Estado,
em condições de eficácia e qualidade adequadas à nossa realidade arquipelágica.

Neste momento, assume-se, assim, como importante proceder à audição da nova direção do
centro regional dos Açores da RTP, S. A., e, bem assim, dos representantes dos respetivos
trabalhadores.

Assim:

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, nos termos do disposto na alínea
v) do n.º 1 do artigo 227.º, da Constituição, e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º, na alínea i) do
artigo 34.º e no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto Político-Administrativo, resolve recomendar o
seguinte:

1 - A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e
Trabalho da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, no exercício do direito
de acompanhamento do serviço público de rádio e televisão no arquipélago, conferido pela
alínea d) do n.º 2 do artigo 42.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos
Açores, deve proceder à audição do diretor do Centro Regional dos Açores da RTP, S. A.;

2 - Ainda no exercício das mesmas funções de acompanhamento do serviço público de
rádio e televisão nos Açores, a Comissão Especializada Permanente de Assuntos
Parlamentares, Ambiente e Trabalho deve proceder à audição dos representantes dos
trabalhadores do Centro Regional dos Açores da RTP, S. A.;

3 - A Comissão referida deve elaborar um relatório das audições referidas nos números
anteriores, a apresentar no Plenário da Assembleia Legislativa, no prazo máximo de trinta
dias a contar da aprovação da presente resolução.

Aprovada, pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em
11 de maio de 2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral.
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S.R. DA ECONOMIA
Despacho Normativo n.º 40/2012 de 13 de Junho de 2012

Os preços dos combustíveis têm incidência no custo de vida das populações, razão pela qual
o Governo Regional tem procurado que sejam os mais baixos possíveis.

Considerando as variações no mercado internacional das cotações de referência dos
produtos petrolíferos e energéticos, justifica-se proceder a uma correção no Preço Máximo de
Venda ao Público dos combustíveis.

Assim, nos termos conjugados do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/91/A, de 8
de março, n.º 1.º da Portaria n.º 24/2011, de 13 de abril, e n.º 8 do artigo 2.º do anexo à
Resolução n.º 15/2010, de 27 de janeiro, determino:

1. Fixar os seguintes preços máximos de venda ao público dos combustíveis líquidos:

a)Gasolina sem chumbo I.O.95 octanas, classificada pelos códigos da Nomenclatura
Combinada (NC) 2710 12 45  – € 1,48 por litro, fornecida nos postos de abastecimento;

b)Gasolina sem chumbo I.O.98 octanas, classificada pelos códigos NC 2710 12 49  - € 1,55
por litro, fornecida nos postos de abastecimento;

c)Gasóleo, classificado pelo código NC 2710 19 41 a 2710 19 49 - € 1,30 por litro, fornecido a
granel ou em taras, nos postos de abastecimento;

d)Fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1% classificado pelos códigos NC 2710 19
51 a 2710 19 61, quando destinado a outros consumos - € 0,67 por quilograma, fornecido a
granel nas instalações das companhias distribuidoras em cada ilha;

2.Fixar os seguintes preços máximos de venda ao público dos gases de petróleo liquefeitos:

a) Butano em garrafas de 26 litros ou mais - € 1,30 por quilograma, ao público, no
estabelecimento do revendedor;

b) Butano em garrafas de 26 litros ou mais - € 1,39 por quilograma, ao público, no local de
consumo;

c) Butano em garrafas de 26 litros, construídas em materiais leves (até 8 kg de vasilhame) - €
1,42 por quilograma, ao público, no estabelecimento do revendedor; 

d) Butano em garrafas de 24 litros, construídas em materiais leves (até 8 kg de vasilhame) - €
1,51 por quilograma, ao público, no local de consumo;

e)Butano canalizado - € 1,30 por quilograma, no local de consumo;

f)Butano a granel - € 1,24 por quilograma, ao público, nas instalações dos industriais. 



I SÉRIE - NÚMERO 91
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
13/06/2012      

Página 2046

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

3.Os preços referidos nos números anteriores já incluem o Imposto sobre o Valor
Acrescentado (IVA) e entram em vigor na Região Autónoma dos Açores, a partir das zero
horas do dia 14 de junho de 2012.

4.É revogado o Despacho Normativo n.º 36/2012, de 1 de junho.

11 de junho de 2012. - A Secretária Regional da Economia, Luísa Maria Estrela Rego Miranda
Schanderl.

S.R. DA ECONOMIA, S.R. DA AGRICULTURA E FLORESTAS
Despacho Normativo n.º 41/2012 de 13 de Junho de 2012

Considerando que a Resolução n.º 46/96, de 21 de março, com as alterações introduzidas
pelas Resoluções n.ºs 41/2001, de 12 de abril, e 4/2002, de 10 de janeiro, define as regras de
criação de um sistema de controlo do abastecimento de gasóleo à agricultura e à pesca
artesanal;

Considerando que a Resolução n.º 44/2001, de 12 de abril, criou um sistema de apoio ao
abastecimento de gasóleo à frota de pesca costeira de convés fechado, e do largo;

Considerando as variações registadas no preço do petróleo no mercado internacional e a
importância do sector agrícola no contexto da economia regional, justifica-se proceder a um
ajustamento do preço de venda ao público do gasóleo consumido na agricultura;

Nestes termos, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores pelos Secretários
Regionais da Economia e da Agricultura e Florestas, ao abrigo do n.º 1 da Portaria n.º 24/2011,
de 13 de abril, o seguinte:

1 - O preço máximo de venda ao público do gasóleo, consumido na agricultura é fixado em €
0,83 por litro.

2 - O presente despacho normativo entra em vigor às zero horas do dia 14 de junho de 2012.

3 - É revogado o Despacho Normativo n.º 37/2012, de 1 de junho.

11 de junho de 2012. - A Secretária Regional da Economia, Luísa Maria Estrela Rego Miranda
Schanderl. - O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé Venceslau Pereira
Rodrigues.
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S.R. DA ECONOMIA, S.R. DO AMBIENTE E DO MAR
Despacho Normativo n.º 42/2012 de 13 de Junho de 2012

Considerando que a Resolução n.º 46/96, de 21 de março, com as alterações introduzidas
pelas Resoluções n.ºs 41/2001, de 12 de abril, e 4/2002, de 10 de janeiro, define as regras de
criação de um sistema de controlo do abastecimento de gasóleo à agricultura e à pesca
artesanal;

Considerando que a Resolução n.º 44/2001, de 12 de abril, criou um sistema de apoio ao
abastecimento de gasóleo à frota de pesca costeira de convés fechado, e do largo;

Considerando as variações registadas no preço do petróleo no mercado internacional e a
importância do sector das pescas na economia regional, justifica-se proceder a um
ajustamento do preço de venda ao público do gasóleo consumido na pesca;

 Nestes termos, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores pelo Secretário Regional
da Economia e Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do n.º 1 da Portaria n.º 24/2011,
de 13 de abril, o seguinte:

1 - O preço máximo de venda ao público do gasóleo, consumido na pesca artesanal é fixado
em € 0,74 por litro.

2 - O preço máximo de venda ao público do gasóleo, consumido pela frota de pesca costeira
de convés fechado e do largo é fixado em € 0,64 por litro.

3 - O presente despacho normativo entra em vigor às zero horas do dia 14 de junho de 2012.

4 - É revogado o Despacho Normativo n.º39/2012, de1 de junho.

11 de junho de 2012. - A Secretária Regional da Economia, Luísa Maria Estrela Rego Miranda
Schanderl. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS - SECRETARIA-GERAL
Declaração de Retificação ao Diário da República n.º 28/2012 de 4 de Junho de 2012

Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) do n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro, declara-se que o Decreto Legislativo Regional dos
Açores n.º 17/2012/A, de 11 de abril, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 72, de 11
de abril de 2012, saiu com as seguintes inexatidões que mediante declaração da entidade
emitente assim se retificam:
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1 - No preâmbulo do diploma, na parte «II - Estrutura física e demográfica», no 13.º
parágrafo, onde se lê:

«com os dados dos Censos de 2001,»

deve ler-se:

«com os dados dos censos 2001,».

2 - No artigo 2.º, onde se lê:

«A delimitação territorial da cidade da Lagoa integra as freguesias de Nossa Senhora do
Rosário e Santa Cruz, tendo por limites, a norte, a Canada Nova do Pópulo, norte da Estrada
Regional n.º 1, 1.ª (Atalhada), Av. do Eng.º Luís Alberto Meireles Martins Mota (Nó da Lagoa),
limite da via rápida Ponta Delgada - Vila Franca do Campo, Nó da Guia ao Fisher (Terras de
Dentro), troço da Rua do Dr. José Pacheco Vieira à Travessa do Machado, norte da Estrada
Regional ao Convento dos Frades, troço da Rua de Manuel Sousa Pereira à Canada da Fita, a
sul, Barrocas do Mar (orla marítima), a nascente, a Grota do Cemitério (Santa Cruz), Estrada
Regional n.º 1, 1.ª e a sul da Rua da Quintã e a poente, limite do concelho da Lagoa, com o
limite do concelho de Ponta Delgada (Bairro Vila Mar, Instalação Industrial, Rua do Padre
Domingues da Silva Costa).»

deve ler-se:

«A delimitação territorial da cidade da Lagoa integra as freguesias de Nossa Senhora do
Rosário e Santa Cruz, tendo por limites, a norte, a Canada Nova do Pópulo, norte da Estrada
Regional n.º 1, 1.ª (Atalhada), Av. Eng.º Luís Alberto Meireles Martins Mota (Nó da Lagoa),
limite da via rápida Ponta Delgada - Vila Franca do Campo, Nó da Guia ao Fisher (Terras de
Dentro), troço da Rua Dr. José Pacheco Vieira à Travessa do Machado, norte da Estrada
Regional ao Convento dos Frades, troço da Rua de Manuel Sousa Pereira à Canada da Fita, a
sul, Barrocas do Mar (orla marítima), a nascente, a Grota do Cemitério (Santa Cruz), Estrada
Regional n.º 1, 1.ª e a sul da Rua da Quintã e a poente, limite do concelho da Lagoa, com o
limite do concelho de Ponta Delgada (Bairro Vila Mar, Instalação Industrial, Rua Padre
Domingues da Silva Costa).»

Secretaria-Geral, 31 de maio de 2012. - O Secretário-Geral, José Maria Belo de Sousa Rego.


